
A DIRETORIA EMILIO BRUNO - Contador - C.R.C. 1SP166.726/O-0

Aos Acionistas e aos administradores do
BBN - Banco Brasileiro de Negócios S.A.
Examinamos as demonstrações fi nanceiras do BBN - Banco Brasileiro de Negócios S.A. 
(anteriormente denominado Concórdia Banco S.A.), (“Banco”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2011 e as respectivas demonstrações do resultado, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo naquela data, 
assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da Administração sobre as Demonstrações Financeiras - A 
Administração do Banco é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas 
demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis 
às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - BACEN e pelos 

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro.
Responsabilidade dos Auditores Independentes - Nossa responsabilidade é a de 
expressar uma opinião sobre essas demonstrações fi nanceiras com base em nossa auditoria, 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas 
requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja 
planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações 
fi nanceiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de 
procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações 
apresentados nas demonstrações fi nanceiras. Os procedimentos selecionados dependem do 

julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas 
demonstrações fi nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa 
avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e 
a adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras do Banco para planejar os 
procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar 
uma opinião sobre a efi cácia dos controles internos do Banco. Uma auditoria inclui também a 
avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação da apresentação das 
demonstrações fi nanceiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Opinião - Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras referidas acima apresentam 

adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira do BBN - 
Banco Brasileiro de Negócios S.A. em 31 de dezembro de 2011, o desempenho de suas 
operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo naquela data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil - BACEN.

São Paulo, 12 de março de 2012.

 Eduardo Wellichen
Auditores Independentes S.S. Contador
CRC 2SP015199/O-6 CRC-1SP184050/O-6

BBN - Banco Brasileiro de Negócios S.A. (Anteriormente denominado Concórdia Banco S.A.) CNPJ nº 10.264.663/0001-77

Av. Nações Unidas, 8501 - 10º andar
São Paulo/SP - CEP: 05425-070

Ouvidoria do Rendimento 08007220132

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos a apreciação de V. Sas. as Demonstrações Financeiras dos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2011 e de 2010. A Diretoria

  2º semestre Exercício
 Notas 2011 2011 2010
Receitas da intermediação fi nanceira ........   1.951 4.614 6.552
 Operações de crédito ........................................   8 1.185 4.088
 Resultado de operações com títulos 
  e valores mobiliários ......................................   1.943 3.428 2.457
 Resultado com instrumentos 
  fi nanceiros derivativos....................................   - 1 7

Despesas da intermediação fi nanceira ......   74 (356) (2.077)
 Operações de captação no mercado ................   - (543) (1.934)
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa   74 187 (143)

Resultado bruto da 
 intermediação fi nanceira ............................   2.025 4.258 4.475

Outras receitas/(despesas) operacionais...   (1.286) (2.487) (3.664)
 Receita de prestação de serviços .....................   - 672 1.789
 Despesas de pessoal ........................................   (232) (531) (1.917)
 Outras despesas administrativas .....................  15 (962) (2.408) (3.157)
 Despesas tributárias .........................................   (92) (257) (390)
 Outras receitas/despesas operacionais ...........   - 37 11

Resultado operacional ...................................   738 1.771 812

Resultado não operacional............................   2 211 -

Resultado antes da tributação 
 sobre o lucro e participações .....................   740 1.982 812

Provisão para imposto de renda ...................  13a (210) (514) (165)
 Imposto de renda e contribuição social............   (171) (475) (165)
 Ativo fi scal diferido ...........................................   (39) (39) -

Participações estatutárias no lucro ............   (16) (16) (300)

Lucro líquido  do semestre/exercício..........   514 1.452 347

Lucro líquido por ação (em R$) .....................   14,68 41,49 9,90
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

ATIVO Notas 2011 2010
Circulante......................................................................   36.992 49.319
 Disponibilidades ...........................................................  4 283 56
 Aplicações Interfi nanceiras de Liquidez ..............  5 36.338 11.144
  Aplicações em operações compromissadas ..............   154 9.630
  Depósitos interfi nanceiros..........................................   36.184 1.514
 Títulos e valores mobiliários ..................................  6 - 2.249
  Carteira própria...........................................................   - 2.204
  Vinculados a prestação de garantias .........................   - 45
 Relações interfi nanceiras .......................................   371 262
 Operação de crédito .................................................  7 - 35.382
  Operação de crédito - Setor privado ..........................   - 35.560
  Provisão para créditos de liquidação duvidosa ..........   - (178)
 Outros créditos ..........................................................  8 - 206
 Outros valores e bens ...................................................   - 20
Realizável a longo prazo ............................................   429 1.988
 Operação de crédito .................................................  7 - 1.754
  Operação de crédito - Setor privado ..........................   - 1.763
  Provisão para créditos de liquidação duvidosa ..........   - (9)
 Outros créditos ..........................................................  8 429 234
Permanente...................................................................   - 5.612
 Imobilizado de uso ........................................................  9 - 5.612
Total do ativo ................................................................   37.421 56.918

PASSIVO Notas 2011 2010
Circulante......................................................................   679 20.582
 Depósitos ....................................................................  10 - 19.450
  Depósito à vista ..........................................................   - 2.554
  Depósito a prazo .........................................................   - 10.861
  Depósitos interfi nanceiros..........................................   - 6.035
 Outras obrigações .....................................................  12 679 1.132
  Cobrança e arrecadação de tributos ..........................   - 18
  Fiscais e previdenciárias ............................................   522 456
  Diversos ......................................................................   141 358
  Sociais e estatutárias .................................................   16 300
Exigível a longo prazo ................................................   - 1.046
 Depósitos ....................................................................  10 - 1.046
  Depósito a prazo .........................................................   - 1.046
 Patrimônio líquido.....................................................  14 36.742 35.290
 Capital de domiciliados no País....................................   35.000 35.000
 Reserva de lucros..........................................................   1.742 967
 Prejuízo acumulado .......................................................   - (677)

 Total do passivo .........................................................   37.421 56.918

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

.................................................................................  2º semestre  Exercício

.............................................................................................  2011 2011 2010
Lucro líquido ajustado ...................................................  500 1.685 1.236
 Lucro líquido do semestre/exercício ...............................  514 1.452 347

Ajustes para reconciliar o lucro ao caixa líquido ..  (14) 233 889
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa ...............  (74) (187) 143

 Depreciações e amortizações ..........................................  60 420 746

Variação de ativos e passivos .....................................  1.117 29.534 5.042
 Redução em aplicações interfi nanceiras de liquidez ......  1.061 10.990 22.216

 Redução em títulos e valores mobiliários .......................  - 2.249 6.848

 (Aumento) em relações interfi nanceiras .........................  (111) (109) (251)

 Redução (aumento) em operações de crédito.................  148 37.323 (31.530)

 Redução em outros créditos e outros valores e bens .....  107 31 6.506

 (Redução) aumento em depósitos ...................................  (153) (20.495) 795

 Aumento (redução) em outras obrigações ......................  65 (455) 458

Caixa líquido gerado nas atividades operacionais  1.617 31.219 6.278
Fluxo de caixa das atividades de investimento

 Alienação (aplicação) de imobilizado de uso ..................  5.110 5.192 (6.349)

Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimentos ......................................  5.110 5.192 (6.349)

Aumento (redução) do caixa
 e equivalentes de caixa ..............................................  6.727 36.411 (71)
Caixa e equivalentes de caixa

Caixa e equivalentes de caixa

 no início do semestre/exercício.......................................  29.740 56 127

Caixa e equivalentes de caixa

 no fi m do semestre/exercício ..........................................  36.467 36.467 56

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

 Capital  Reservas de Lucros Lucros/Prejuízos
 Realizado Legal Outras acumulados Total
Saldo em 31 de dezembro de 2009 .................................................................  35.000 48 919 (1.024) 34.943
 Lucro líquido do exercício ..................................................................................  - - - 347 347
Saldos em 31 de dezembro de 2010 ...............................................................  35.000 48 919 (677) 35.290
 Absorção de prejuízos anteriores ......................................................................  - (48) (629) 677 -
 Lucro líquido do exercício ..................................................................................  - - - 1.452 1.452
 Constituição de reserva legal ............................................................................  - 73 - (73) -
 Constituição de reserva especial de lucros .......................................................  - - 1.379 (1.379) -
Saldos em 31 de dezembro de 2011 ...............................................................  35.000 73 1.669 - 36.742
Saldos em 30 de junho de 2011 ......................................................................  35.000 47 290 891 36.228
 Lucro líquido do semestre..................................................................................  - - - 514 514
 Constituição de reserva legal ............................................................................  - 26 - (26) -
 Constituição de reserva especial de lucros .......................................................  - - 1.379 (1.379) -
Saldos em 31 de dezembro de 2011 ...............................................................  35.000 73 1.669 - 36.742

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2011 e 2010  (Valores expressos em milhares de Reais)

Relatório da Administração

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios fi ndos em 31 de Dezembro de 2011 e 2010 e Semestre fi ndo em 31 de Dezembro de 2011
(Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações do Resultado
Exercícios fi ndos em 31 de Dezembro de 2011 e 2010
e Semestre fi ndo em 31 de Dezembro de 2011
(Valores expressos em milhares de Reais, exceto lucro líquido por ação)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios fi ndos em 31 de Dezembro de 2011 e 2010
e Semestre fi ndo em 31 de Dezembro de 2011
(Valores expressos em milhares de Reais)

a) Diversifi cação por setor, atividade econômica e vencimento
 2010
 A vencer A vencer A vencer
 Até De 181 Acima de 
 180 dias a 360 dias 361 dias Total
Setor privado
Comércio ................ 9.113 4.740 1.763 15.616
Indústria ................. 4.055 2.606 - 6.661
Pessoas físicas....... 143 - - 143
Outros..................... 12.581 2.322 - 14.903
  25.892 9.668 1.763 37.323

b) Concentração dos maiores tomadores de crédito
   2010
   % sobre
  Valor carteira
 
Maior...................................................................  5.225 14,00
10 maiores ..........................................................  32.945 88,27

c) Composição por nível de risco e provisão para créditos de liquidação 
duvidosa
   2010
 Curso
Classifi cação por nível de risco Normal % Provisão
Nível A .....................................................  37.179 0,5% 186
Nível B......................................................  144 1% 1
Total ........................................................  37.323  187

d) Movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa
 2011 2010
Saldo inicial .............................................................  187 44
Constituição ................................................................  145 225
Reversão .....................................................................  (332) (82)
Saldo fi nal do período ............................................  - 187

e) Cessões de crédito
 Conforme as condições estabelecidas pela Resolução nº 2.686/00 do 

Conselho Monetário Nacional, o Banco efetuou durante o exercício fi ndo em 
31 de dezembro de 2011, cessões de créditos, sem coobrigações, oriundos de 
suas operações de empréstimos e fi nanciamentos, pelo montante de 
R$ 32.930, para o Banco Rendimento S.A., entidade ligada, cujos valores 
nominais atualizados contabilmente totalizavam R$ 32.930 não havendo 
provisão constituída para os mesmos. O valor total dos créditos cedidos 
montavam em R$ 41.590.

8. Outros créditos - diversos
 2011 2010
Crédito tributário (Nota 13b) .................................................  195 234
Imposto de renda a compensar .............................................  234 41
Valores a receber de sociedades ligadas (Nota 11)..............  - 165
Total ......................................................................................  429 440

9. Imobilizado de uso
    2010
   Depreciação
Imobilizado de uso % Custo acumulada Total
Instalações .......................................  10 4.309 (431) 3.878
Móveis e equipamentos de uso .......  10 939 (94) 845
Sistema de comunicação .................  20 185 (37) 148
Processamento de dados .................  20 926 (185) 741
   6.359 (747) 5.612

10. Depósitos
 2011 2010
À vista ....................................................................................  - 2.554
A prazo ...................................................................................  - 11.907
Interfi nanceiros ......................................................................  - 6.035
Total ......................................................................................  - 20.496

11. Transações com partes relacionadas
 As transações com partes relacionadas são representadas, basicamente, por 

operações junto ao Banco Rendimento S.A.
 ................................. 2011     2010
 .................................  Concórdia
 .................................  Extra FI Con- Concórdia
 ................................. Banco Renda Fixa córdia Holding Banco
 ................................. Rendi- Crédito S.A. -  Financeira Rendi-
 ................................. mento Privado CVMCC S.A. mento Total
Ativo ....................... 36.184 - 62 1 102 165
Valores a receber ..... - - 62 1 102 165
Depósitos
 interfi nanceiros ..... 36.184 - - - - -
Passivo ................... - 1.627 112 - 6.035 7.774
Depósito a prazo ...... - 1.627 - - - 1.627
Depósitos
 interfi nanceiros ..... - - - - 6.035 6.035
Valores a pagar ........ - - 112 - - 112
Resultado ............... 2.907 43 - - 162 205
Despesa com
 captação ................ - 43 - - - 43
Depósitos
 interfi nanceiros ..... 2.907 - - - 162 162

12. Outras obrigações
a) Fiscais e previdenciárias
 Refere-se basicamente a impostos e contribuições a recolher no montante de 

R$ 474 (R$ 456 em 31 de dezembro de 2010).
b) Diversos
 Refere-se a provisões de pagamentos a efetuar no montante de R$ 141 (R$ 358 

em 31 de dezembro de 2010).

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2011 e 2010
(Valores expressos em milhares de Reais)

1. Contexto operacional
 O BBN - Banco Brasileiro de Negócios S.A. (anteriormente denominado Concórdia 

Banco S.A.) foi constituído como Banco Múltiplo, e possui licença para operar nas 
carteiras comercial e de investimentos. Seu acionista majoritário é o Banco 
Rendimento S.A. O Grupo Rendimento tem o objetivo estratégico de manter esta 
unidade de negócios para atuação em intermediação de operações estruturadas e 
com foco no crédito voltado a cadeia produtiva de grandes Grupos econômicos.

 Pela Assembleia Geral Extraordinária realizada em 4 de outubro de 2011, a 
administração do Banco decidiu pela alteração da denominação social que passou a 
vigorar como BBN - Banco Brasileiro de Negócios S.A..

 Em 20 de janeiro de 2011, o Banco Rendimento adquiriu 7.584 ações ordinárias, 
passando a ser detentor de 30.334 ações, o que representa 86,67% do BBN - Banco 
Brasileiro de Negócios S.A..

 As operações são conduzidas no contexto de um conjunto de instituições que atuam 
integradamente no mercado fi nanceiro nacional e internacional, certas operações têm 
a coparticipação ou a intermediação de instituições ligadas ao Grupo Rendimento. Os 
benefícios dos serviços prestados entre essas instituições e os custos da estrutura 
operacional e administrativa são absorvidos, segundo a praticabilidade e a 
razoabilidade de lhes serem atribuídos em conjunto ou individualmente.

2. Apresentação das demonstrações fi nanceiras
 As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas de acordo com as práticas 

contábeis adotadas no Brasil que incluem as diretrizes contábeis emanadas da Lei 
das Sociedades por Ações Lei 6.404/76, alterações introduzidas pelas Leis 
11.638/07 e 11.941/09 e normas estabelecidas pelo Banco Central do Brasil - 
BACEN, consubstanciadas no Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro 
Nacional - COSIF.

 As estimativas contábeis são determinadas pela Administração, considerando fatores 
e premissas estabelecidas com base em julgamento. Itens signifi cativos sujeitos a 
essas estimativas e premissas incluem as provisões para perdas, marcação a mercado 
de instrumentos fi nanceiros, os impostos diferidos, entre outros. A liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes em 
razão de imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Administração 
revisa as estimativas e premissas pelo menos semestralmente.

3. Sumário das principais práticas contábeis
a) Apuração do resultado
 As receitas e despesas são apropriadas pelo regime de competência, 

observando-se o critério pro rata dia para as de natureza fi nanceira.
 As receitas e despesas de natureza fi nanceira são calculadas com base no 

método exponencial, exceto aquelas relativas a títulos descontados ou 
relacionados com operações no exterior, as quais são calculadas com base no 
método linear. As operações com taxas prefi xadas são registradas pelo valor de 
resgate e as receitas e despesas correspondentes ao período futuro são 
registradas em conta redutora dos respectivos ativos e passivos. As operações 
com taxas pós-fi xadas são atualizadas até a data do balanço através dos 
índices pactuados.

b) Caixa e equivalentes de caixa
 Caixa e equivalentes de caixa, conforme Resolução CMN nº 3.604/08 inclui 

dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos de curto prazo de alta 
liquidez, com risco insignifi cante de mudança de valor e limites, com prazo de 
vencimento igual ou inferior a 90 dias na data da aplicação.

c) Aplicações interfi nanceiras de liquidez
 As operações pré-fi xadas são registradas pelo valor de resgate, deduzido das 

rendas pertencentes ao período futuro, e as pós-fi xadas pelo valor de custo 
acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço, deduzidos de 
provisão para desvalorização, quando aplicável. As aplicações em operações 
compromissadas são classifi cadas em função de seus prazos de vencimento, 
independentemente dos prazos de vencimento dos papéis que lastreiam as 
operações.

d) Títulos e valores mobiliários
 De acordo com o estabelecido pela Circular nº 3.068, os títulos e valores 

mobiliários integrantes da carteira são classifi cados em três categorias 
distintas, conforme a intenção da Administração, quais sejam:
• Títulos para negociação: são adquiridos com o propósito de serem ativa 

e freqüentemente negociados, são ajustados pelo valor de mercado em 
contrapartida ao resultado do período;

• Títulos disponíveis para venda: são aqueles que não se enquadram como 
para negociação ou como mantidos até o vencimento, são ajustados pelo 
valor de mercado em contrapartida à conta destacada do patrimônio 
líquido, deduzido dos efeitos tributários;

• Títulos mantidos até o vencimento: são aqueles para os quais há a 
intenção e capacidade fi nanceira para sua manutenção em carteira até o 
vencimento, são avaliados pelos custos de aquisição, acrescidos dos 
rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período.

e) Operações de crédito e provisão para créditos de liquidação duvidosa
 As operações de crédito são classifi cadas de acordo com o julgamento da 

Administração quanto ao nível de risco, levando em consideração a conjuntura 
econômica, a experiência passada e os riscos específi cos em relação à 
operação, aos devedores e garantidores, observando os parâmetros 
estabelecidos pela Resolução n° 2.682, que requer análise periódica da carteira 
e sua classifi cação em 9 níveis, sendo “AA” (risco mínimo) e “H” (perda).

 As rendas das operações de crédito vencidas há mais de 60 dias, 
independentemente de seu nível de risco, somente são reconhecidas como 
receita quando efetivamente recebidas.

 As operações classifi cadas no nível “H” permanecem nessa classifi cação por 
180 dias, quando então são baixadas contra a provisão existente e controladas, 
no mínimo por 5 anos, em contas de compensação, não mais fi gurando no 
balanço patrimonial.

 As operações renegociadas são mantidas, no mínimo, no mesmo nível em que 
estavam classifi cadas antes da renegociação. As renegociações de operações 
de crédito, que já haviam sido baixadas contra a provisão e que estavam em 
contas de compensação, são classifi cadas no nível “H”, e os eventuais ganhos 
provenientes da renegociação somente são reconhecidos como receita quando 
efetivamente recebidos.

 A provisão para créditos de liquidação duvidosa, considerada sufi ciente pela 
Administração, atende ao requisito estabelecido pela Resolução nº 2.682 do 
Banco Central do Brasil, conforme demonstrado na Nota 7.

f) Redução do valor recuperável de ativos não fi nanceiros - (Impairment)
 O registro contábil de um ativo deve evidenciar eventos ou mudanças nas 

circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar 

deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são 
identifi cadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída 
uma provisão, ajustando-se o valor contábil líquido. Essas provisões são 
reconhecidas no resultado do período/exercício, conforme previsto na 
Resolução nº 3.566/08.

 Os valores dos ativos não fi nanceiros são revistos anualmente, exceto créditos 
tributários, cuja realização é avaliada semestralmente.

g) Imobilizado
 Corresponde aos direitos que tenham como objeto bens corpóreos e 

incorpóreos, destinados à manutenção das atividades da Instituição ou 
exercido com essa fi nalidade.

 Os bens do ativo imobilizado (bens corpóreos) estão registrados ao custo de 
aquisição. A depreciação do ativo imobilizado é calculada pelo método linear às 
taxas de 20% a.a. para veículos e sistemas de processamento de dados e 10% 
a.a. para os demais itens.

h) Depósitos
 Os depósitos estão registrados pelos seus respectivos valores, acrescidos dos 

encargos exigíveis até a data do balanço reconhecidos em base “pro rata” dia.
i) Imposto de renda e contribuição social
 As provisões para o imposto de renda (IRPJ) e contribuição social (CSLL), 

quando devidas, são calculadas com base no lucro ou prejuízo contábil, 
ajustado pelas adições e exclusões de caráter permanente e temporária, sendo 
o imposto de renda determinado pela alíquota de 15%, acrescida de 10% sobre 
o lucro tributável excedente a R$ 240 no exercício (R$ 60 no trimestre) e a 
contribuição social pela alíquota de 15%.

 O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre 
prejuízo fi scal e base negativa acumulados. Os créditos tributários sobre 
prejuízo fi scal e base negativa de contribuição social serão realizados de acordo 
com a geração de lucros tributáveis, observando o limite de 30%. Os créditos 
tributários são baseados nas expectativas atuais de realização e considerando 
os estudos técnicos e análises da administração.

j) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais, fi scais e 
previdenciárias

 O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos 
contingentes, e obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios 
defi nidos na Resolução n° 3.823/09 e Pronunciamento Técnico CPC 25, emitido 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), obedecendo aos seguintes 
critérios:

 Contingências ativas - não são reconhecidas nas demonstrações fi nanceiras, 
exceto quando da existência de evidências que propiciem a garantia de sua 
realização; sobre as quais não cabem mais recursos.

 Contingências passivas - são reconhecidas nas demonstrações financeiras 
quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da administração, for 
considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou 
administrativa, com uma provável saída de recursos para a liquidação das 
obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com 
suficiente segurança. Os passivos contingentes classificados como perdas 
possíveis pelos assessores jurídicos são apenas divulgados em notas 
explicativas, enquanto aquelas classificadas como perda remota não 
requerem provisão e divulgação.

 Obrigações legais - fi scais e previdenciárias - referem-se a demandas judiciais 
onde estão sendo contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns 
tributos (ou impostos e contribuições). O montante discutido é quantifi cado, 
registrado e atualizado mensalmente.

4. Caixa e equivalentes de caixa
 2011 2010
Disponibilidades ....................................................................  283 56
Aplicações interfi nanceiras de liquidez ................................  36.184 -
Total ......................................................................................  36.467 56

5. Aplicações interfi nanceiras de liquidez
a) Aplicações em operações compromissadas

 2011 2010
Posição bancada - vencimento até 30 dias
Letras Financeiras do Tesouro - LFT ...........................  - 9.630
  - 9.630

b) Aplicações em depósitos interfi nanceiros
 2011 2010
Vencimento até 30 dias ..............................................  36.184 1.514
Vencimento de 30 a 90 dias .......................................  154 -
  36.338 1.514

6. Títulos e valores mobiliários
a) Composição dos títulos e valores mobiliários

   2010
Carteira própria   Custo (i) Mercado (ii)
Livres
 Vencimento de 3 a 12 meses
 Letras Financeiras do Tesouro - LFT  2.204 2.204
Vinculados a prestação de garantias
 Vencimento de 3 a 12 meses
 Letras Financeiras do Tesouro - LFT  45 45
Total  2.249 2.249
(i) Valor de custo
 Refere-se ao custo de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos 

até a data do balanço.
(ii) Valor de mercado
 O valor de mercado dos títulos públicos é apurado segundo divulgações 

nos boletins diários informado pela ANBIMA - Associação Brasileira das 
Entidades de Mercados Financeiros e de Capitais.

7. Operações de crédito
 Em 31 de dezembro de 2011 e 2010, as operações de crédito realizadas no setor 

privado são apresentados como segue:
 2011 2010
Empréstimo ............................................................................  - 22.638
Conta garantida .....................................................................  - 12.048
Títulos descontados ..............................................................  - 2.637
Total ......................................................................................  - 37.323
Curto prazo ............................................................................  - 35.560
Longo prazo ...........................................................................  - 1.763

13. Imposto de renda e contribuição social
a) Conciliação das despesas das provisões do imposto de renda e da 

contribuição social
 2011 2010
Lucro antes do imposto de renda
 e contribuição social ...........................................  1.982 812
 Adições e exclusões
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa,
  líquida da parcela dedutível.................................  (187) 142
 Participações estatutárias no lucro........................  (16) (300)
 Outras adições e exclusões....................................  2 24
Total ...........................................................................  (201) (134)
(-) Compensação Prejuízo Fiscal/Base
 Negativa Exercícios Anteriores ................................  (534) (204)
Base do imposto de renda
 e contribuição social ...........................................  1.247 474
Imposto de renda e contribuição
 social - valores correntes .........................................  (475) (165)
Ativo fi scal diferido .....................................................  (39) -
Total de imposto de renda
 e contribuição social ...........................................  (514) (165)

b) Crédito tributário
 Os créditos tributários apresentaram as seguintes movimentações no 

trimestre:
  Movi-
Créditos tributários sobre Saldo em men- Saldo em
 diferenças temporárias 31/12/2010 tação 31/12/2011
Prejuízo fi scal e base negativa .........  234 (39) 195
Total .................................................  234 (39) 195

 Os créditos tributários serão compensados dentro do prazo permitido pela 
Resolução nº 3.355. A compensação depende da natureza do crédito gerado. Os 
créditos tributários de impostos e contribuições foram constituídos somente 
sobre prejuízo fi scal e base negativa.

 A Administração, com base nas suas projeções de resultados, considera que 
deverá auferir resultados tributáveis, dentro do prazo regulamentar, para 
absorver os créditos tributários registrados nas demonstrações fi nanceiras. 
Essa estimativa é periodicamente revisada, de modo que eventuais alterações 
na perspectiva de recuperação desses créditos sejam tempestivamente 
consideradas nas demonstrações fi nanceiras.

14. Patrimônio líquido
a) Capital social
 Em 31 de dezembro de 2011, o capital social está representado por 35.000 

ações ordinárias e nominativas, sem valor nominal, totalmente integralizado ao 
preço de emissão de R$ 1 cada uma.

b) Distribuição de dividendos
 O Estatuto Social prevê a destinação de 5% do lucro líquido como reserva legal 

e a distribuição de dividendos mínimos de 25% do lucro líquido, ajustado na 
forma da legislação societária e, quando for o caso, conforme as resoluções da 
Assembleia Geral. Nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2011 e 2010, 
não foram provisionados dividendos mínimos uma vez que a administração não 
possuía a intenção de distribuir dividendos.

c) Reserva legal
 O Banco deve destinar 5% do lucro líquido de cada exercício social para a 

reserva legal, que não poderá exceder a 20% do capital integralizado.

15. Outras despesas administrativas
 2011 2010
Despesa de serviços técnicos especializados ......................  842 304
Despesa de depreciação e amortização ...............................  420 746
Despesa de processamento de dados ..................................  422 684
Despesa de aluguéis .............................................................  105 260
Despesa de serviços de terceiros .........................................  153 290
Despesa de serviços do sistema fi nanceiro ..........................  128 238
Despesa de comunicações ....................................................  112 269
Despesa de publicações ........................................................  70 62
Outras despesas administrativas ..........................................  156 304
Total ......................................................................................  2.408 3.157

16. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais, fi scais e previdenciárias
a) Ativos contingentes
 Em 31 de dezembro de 2011, não existem processos classifi cados pela 

Administração como prováveis de realização.
b) Passivos contingentes
 Em 31 de dezembro de 2011, não existem processos classifi cados pela 

Administração como perdas possíveis, prováveis ou obrigações legais.
c) Órgãos reguladores
 Não existem processos administrativos em curso, por parte do Sistema 

Financeiro Nacional, que possam impactar representativamente o resultado e 
as operações do Banco.

17. Limites operacionais
 O Banco encontra-se enquadrado nos limites Mínimos de Capital Realizado e 

Patrimônio Líquido pela Resolução nº 2.099/94 do Banco Central do Brasil (BACEN) 
que versa sobre o Acordo de Basiléia e atualizada com o Novo Acordo de Capital 
(Basiléia II) cuja apuração do Patrimônio Líquido de Referência e do Patrimônio de 
Referência Exigido foram alteradas pelas Resoluções nº 3.444/07 e nº 3.490/07 do 
Banco Central do Brasil (BACEN). Dentro deste contexto regulamentar que o Banco 
está inserido, deve-se manter um patrimônio líquido compatível com o grau de risco 
de seus ativos ponderados por fatores que variam de 0% a 300% e um índice 
mínimo de 11% de patrimônio em relação aos ativos ponderados pelo risco. Em 
decorrência da compra do BBN - Banco Brasileiro de Negócios S.A. pelo Banco 
Rendimento, homologado pelo Banco Central do Brasil em 28 de dezembro de 2010, 
este índice está sendo calculado de forma consolidada pelo Banco Rendimento, e 
apresentou nível de 15,78% (2010 - 14,41%).


